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Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 
Diretoria de Gestão Corporativa - DG 

Assessoria de Gestão Estratégica e Processos - AGP 

 
RESOLUÇÃO NORMATIVA 

 
Número   : RN 05/2002 EF-12 
Sistema  : ECONÔMICO - FINANCEIRO 
Sub-Sistema  :  
Vigência  : 16/04/2018 
Emissão  : 23/08/2018 
Edição  : 2ª 
Aprovado  : FÁBIO LOPES ALVES 
Cargo  : DIRETOR-PRESIDENTE 
Assunto  : POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA COMPANHIA 
                         HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - CHESF 

 
 
A Diretoria Executiva da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, em reunião de 16 de abril de 2017 
considerando a necessidade de estabelecer política e diretrizes para divulgação de Atos ou Fatos 
relevantes da Chesf perante o Mercado de Capitais, em atendimento à Instrução CVM nº 358, de 03 de 
janeiro de 2002, compatíveis com o papel da Chesf nesse Mercado, 
 

 
RESOLVEU 

 
1. Conceituar como Ato ou Fato Relevante nos termos do artigo 155, § 1º, e da alínea "e" do 

parágrafo 1º do artigo 157 da Lei nº 6.404/1976 e do artigo 2º da Instrução - CVM nº 
358/2002: 

 
a) qualquer decisão de Acionista(s) Controlador(es), deliberação da Assembleia Geral ou dos 

órgãos de administração da Companhia; ou 
 

b) qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou 
econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos seus negócios que possa influir de 
modo ponderável: 
 

• na cotação dos Valores Mobiliários da companhia ou a ele referenciados; 
 

• na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter aqueles Valores Mobiliários; ou 
 

• na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular 
de Valores Mobiliários da companhia ou a ele referenciados. 
 

2. Confirmar deliberação do Conselho de Administração, em reunião de 23 de julho de 1990, 
que indicou o Diretor Econômico-Financeiro para a função de Diretor de Relações com 
investidores, em atendimento às exigências da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
 

3. Dispor que ao Diretor de Relações com Investidores cumpre divulgar e comunicar à CVM, 
qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia, bem 
como zelar por sua ampla e imediata disseminação. 

 
4. Dar conhecimento aos acionistas controladores, diretores, membros do conselho de 

administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, 
criados por disposição estatutária, da obrigatoriedade de comunicar qualquer ato ou fato 
relevante de que tenham conhecimento, conforme estabelece o artigo 3º, § 1º da Instrução 
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CVM nº 358/2002, ao Diretor de Relações com Investidores, que promoverá a sua 
divulgação. 
 

4.1 Caso as pessoas referidas no item anterior tenham conhecimento pessoal de ato ou fato 
relevante e constatem a omissão do Diretor de Relações com Investidores no cumprimento 
do seu dever de comunicação e divulgação, inclusive na hipótese do parágrafo único do art. 
6º da Instrução CVM nº 358/2002, somente se eximirão de responsabilidade caso 
comuniquem imediatamente o ato ou fato relevante à CVM. 
 

4.2 Excepcionalmente, as informações poderão deixar de ser divulgadas se os acionistas 
controladores ou os administradores entenderem que a sua revelação porá em risco 
interesse legítimo da Companhia, conforme Art. 6º da Instrução CVM nº 358/2002. 

 
5. Dispor que as pessoas citadas no item 4, retro, devem firmar Termo de Adesão, na forma do 

artigo 16, §1º da Instrução CVM nº 358/2002 e conforme o modelo anexado a esta 
Resolução Normativa (Anexo I). 
 

5.1 A Companhia manterá, na sua sede, a relação das pessoas que firmarem o Termo de 
Adesão, com as respectivas qualificações, cargo ou função, endereço e número de inscrição 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ou de Pessoas Físicas, a qual ficará à disposição da 
CVM. 
 

6. Estabelecer que o Diretor de Relações com Investidores deverá divulgar a ocorrência de ato 
ou fato relevante ao mercado, comunicando simultaneamente à CVM, e por meio de 
publicação nos jornais de grande circulação utilizados habitualmente pela Companhia, 
podendo ser feita de forma resumida com indicação do "web site" da Chesf, onde a 
informação completa deverá estar disponível a todos os investidores, em teor no mínimo 
idêntico àquele remetido à CVM. 
 

6.1 A divulgação e comunicação de ato ou fato relevante, inclusive da informação resumida 
referida no item anterior, devem ser feitas de modo claro e preciso, em linguagem acessível 
ao público investidor. 

 
7. Dispor que o Departamento de Demonstrações Financeiras e Relacionamento com 

Investidores - DFCD será o órgão responsável pelo apoio necessário às atividades de 
divulgação dos atos e fatos relevantes. 

 
8. Estabelecer que, caso ocorra oscilação atípica na quantidade negociada dos valores 

mobiliários de emissão da Chesf, caberá ao Departamento de Demonstrações Financeiras e 
Relacionamento com Investidores informar, imediatamente, tal fato ao Diretor de Relações 
com Investidores, devendo o mesmo inquirir as pessoas com acesso a atos ou fatos 
relevantes, com o objetivo de averiguar se as mesmas têm conhecimento de informações 
que devam ser divulgadas no mercado. 

 
9. Dar conhecimento aos diretores, aos membros do conselho de administração, do conselho 

fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição 
estatutária, da obrigatoriedade de comunicar à CVM e à Chesf, na forma do artigo 11 da 
Instrução CVM nº 358/2002, a quantidade, as características e a forma de aquisição dos 
valores mobiliários de emissão da Companhia e de sociedades controladas ou controladoras, 
que sejam companhias abertas, ou a eles referenciados, de que sejam titulares, bem como 
as alterações em suas posições, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

 
a) nome e qualificação do comunicante, indicando o número de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 
 

b) quantidade, por espécie e classe, no caso de ações, e demais características no caso de 
outros valores mobiliários, além da identificação da companhia emissora; e 
 

c) forma, preço e data das transações. 
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9.1 A comunicação referida no item anterior deverá ser efetuada à Secretaria Geral da Chesf, 
imediatamente após a investidura no cargo e no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o 
término do mês em que se verificar alteração das posições por eles detidas, indicando o 
saldo da posição no período, de forma que a Companhia possa cumprir os prazos de 
Comunicação ao Mercado e à CVM, nos termos da Instrução CVM nº 358/2002. 

 
9.2 As pessoas naturais mencionadas no item 9, retro, deverão indicar, ainda, os valores 

mobiliários que sejam de propriedade de cônjuge do qual não estejam separados 
judicialmente, de companheiro(a), de qualquer dependente incluído em sua declaração anual 
de imposto de renda, e de sociedades controladas direta ou indiretamente. 

 
10. Estabelecer que antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante ocorrido nos 

negócios da Companhia, será vedada a negociação com valores mobiliários de sua emissão, 
ou a eles referenciados, pela própria Chesf, nos seguintes casos: 
 
a) pelos acionistas controladores, diretos ou indiretos, diretores, membros do conselho de 

administração, do conselho fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou 
consultivas, criados por disposição estatutária, ou por quem quer que, em virtude de seu 
cargo, função ou posição na Companhia, sua controladora, suas controladas ou coligadas, 
tenha conhecimento da informação relativa ao ato ou fato relevante; 
 

b) pelos administradores que se afastem da administração da Companhia antes da 
divulgação pública de negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão, e se 
estenderá pelo prazo de 06 seis) meses após o seu afastamento; 
 

c) sempre que estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de emissão da 
Companhia por ela própria, suas controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle 
comum, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim, bem como se 
existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação 
ou reorganização societária; 
 

d) pelas pessoas anteriormente mencionadas na alínea a), no período de 15 (quinze) dias 
que anteceder à divulgação das informações trimestrais (ITR) e anuais (DFP) da 
Companhia. 

 
10.1 As exceções às vedações acima descritas estão previstas nos Parágrafos 5º a 7º do Artigo 13 

da Instrução CVM nº 358/2002. 
 
11. Dispor que os acionistas controladores, os administradores, os conselheiros fiscais, os 

funcionários e executivos com acesso a Informação Relevante, ou qualquer dos integrantes 
dos demais órgãos com funções técnicas ou consultivas da Companhia, ou ainda, quem quer 
que, em virtude de seu cargo, função ou posição na controladora, nas sociedades 
controladas e nas sociedades coligadas terão o dever de: 

 
a) guardar sigilo das informações relativas a Ato ou Fato Relevante às quais tenham acesso 

privilegiado até a sua divulgação ao Mercado; 
 

b) zelar para que subordinados e terceiros de sua confiança também o façam, respondendo 
solidariamente com estes na hipótese de descumprimento do dever de sigilo (artigo 8º da 
Instrução CVM nº 358/2002). 

 
11.1 Para fins de orientação, sempre que houver dúvida a respeito da relevância acerca de 

Informação Privilegiada, deve-se entrar em contato com o Diretor de Relações com 
Investidores da Companhia a fim de saná-la. 
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12. Estabelecer que, para efeito de divulgação de ato ou fato relevante, a materialidade da 
informação será avaliada pela Diretoria Executiva da Companhia. 
 

13. Dispor que as matérias que constituem os atos ou fatos relevantes da Companhia serão 
divulgadas, exclusivamente, pelo Diretor de Relações com Investidores e, na sua ausência, 
pelo seu substituto estatutário. 

 
 
14. Determinar que em respeito ao compromisso da Companhia com a política de equidade de 

gênero do Governo Federal, fica explicitado que os termos porventura utilizados nesta 
norma, como funcionários, empregados, beneficiários e similares que estejam referidos pelo 
termo genérico representativo do masculino, referem-se a todo o coletivo, o que inclui 
mulheres e homens. 

 
15. Determinar que, para atendimento a esta Resolução Normativa, serão garantidos direitos 

iguais a todos os seus empregados, sendo a Chesf contrária a qualquer forma de 
discriminação à pessoa com deficiência, etnia, raça/cor, gênero, idade, estado civil, religião, 
condições de saúde, orientação sexual, origem social ou regional, opinião política ou 
qualquer outra condição de diferença.  

 
16. Estabelecer que os casos omissos nesta Resolução Normativa serão resolvidos pela 

Superintendência de Contabilidade - SFC.  
 
17. Determinar que ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a 1ª edição da 

RN de igual número, emitida em 30/07/2002.  
 

 
* * * 

 


